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Aos órgãos de Comunicação Social

Pela Absolvição

Solidariedade Nacional e Internacional continuam

A realização no próximo dia 26 de Janeiro, no Tribunal de Aveiro, de mais uma sessão do julgamento de 17 arguidos, entre os quais sete mulheres, pela prática de aborto clandestino exige do PCP, uma vez mais, uma intervenção pública de denúncia do acto de humilhação e ofensa a que aquelas mulheres estão expostas.

Sublinhando a sua solidariedade para com estas mulheres e seu familiares, a DORAV do PCP renova o seu apelo à continuação do movimento de solidariedade que se vem desenvolvendo, a nível nacional e internacional e à presença junto ao Tribunal de Aveiro, na próxima segunda feira, pelas 14h30m.

Neste contexto, damos conta da iniciativa da Juventude Comunista Portuguesa que congregou diversas organizações juvenis de todo o mundo na subscrição de um documento em que manifestam a sua solidariedade com as mulheres acusadas no processo de Aveiro e que, juntamente com as assinaturas de mais de cem deputados do Parlamento Europeu, por iniciativa de Ilda Figueiredo serão entregues ao Presidente da Assembleia da República. 

As acções internacionais desenvolvidas pelo PCP vão, aliás, de encontro às recomendações de diversas organizações internacionais como a ONU, a Organização Mundial de Saúde, a Associação Internacional para o Planeamento da Família e o Parlamento Europeu, que chamam a atenção para as consequências do aborto clandestino na saúde das mulheres.

O Comité das Nações para a Eliminação da Discriminação contra as Mulheres, (CEDAW), na sua 26ª Sessão, em Janeiro de 2002, recomenda a Portugal que “facilite o diálogo nacional sobre a saúde reprodutiva das mulheres, incluindo sobre as leis restritivas de aborto”. Solicita ainda ao Governo que promova a melhoria de serviços de planeamento familiar e assegure o seu acesso a todas as mulheres e homens, incluindo adolescentes e jovens.

Aborto clandestino em Portugal

uma manifestação de atraso, de vergonha e de Hipocrisia

O aborto clandestino reflecte um profundo atraso na protecção da saúde da mulher e na garantia do seu legítimo e inalienável direito a decidir, de acordo com a sua consciência, quando confrontada com uma gravidez não desejada, com o perigo de perseguição penal e de risco para a sua saúde reprodutiva. 

Se tivermos em conta algumas realidades que circulam à volta da saúde sexual e reprodutiva verificamos:

- Aumento da taxa de mortalidade infantil em algumas regiões do País, como Lisboa e Vale do Tejo de 4,3 para 5,0; Alentejo de 3,6 para 4,8; Algarve de 4,3 para 5,1 e RA Açores de 5,1 para 6,5, mantendo-se a Região Norte do País a um nível superior (5,4) à média nacional (5,0) – dados do INE relativos a 2002;

- Aumento da taxa de mortalidade neonatal (até aos 27 dias) de 2,9 em 2001 para 3,4 em 2002, contrariando a tendência decrescente verificada há mais de uma década. 

- Aumento do número de recém nascidos com baixo peso, de 6,4 em 96 para 7,0 em 2000, associado à baixa idade gestacional – dados do Relatório Ganhos da Saúde em Portugal; 

- Elevada taxa de gravidez na adolescência – 17 nascimentos em cada 100000 mulheres com idades entre os 15 e os 19 anos, colocando-nos no topo da União Europeia;

- Elevada percentagem de adolescentes que recorrem ao aborto - segundo um estudo realizado nas escolas portuguesas, uma em cada 200 jovens, entre os 15 e os 19 anos, admite ter abortado, número esse que sobe para uma em cada 50 , no caso das jovens com 19 anos;

- Diminuição do número de obstetras – há uma década havia 1200 obstetras e hoje são 1100, dos quais 650 trabalham nos hospitais públicos;

- Reduzido número de parteiras – o Hospital de Santa Maria tem apenas metade das necessárias e na Região Norte existem pelo menos 7 maternidades a funcionar sem o quadro de pessoal necessário;

- Insuficiente número de pediatras – 1400 pediatras para 2 milhões e 300 mil crianças, o que dá um rácio de um pediatra para 1600 crianças, três vezes inferior à média europeia;

- Segundo os dados oficiais, cerca de 11 mil mulheres deram entrada, em 2002, nos hospitais públicos por aborto, das quais apenas 675 correspondem a abortos praticados ao abrigo da lei. Todos os anos se registam mortes maternas como consequência de abortos. Dados da Associação Internacional para o Planeamento da Família apontam para uma estimativa de aborto em Portugal na ordem dos 40 mil/ano, existindo, contudo, cálculos que apontam números superiores. 

Aborto clandestino – uma vergonha

Os circuitos de clandestinidade em que se pratica o aborto clandestino têm graves consequências na saúde reprodutiva das mulheres de meios mais desfavorecidos, que se sujeitam a sequelas irreversíveis para a sua saúde, incluindo o risco de infertilidade. 

Entretanto:

- Duplicaram as investigações por prática de aborto clandestino, assistindo-se a uma deliberada intenção penalizadora, por parte de quem determina as orientações das forças de segurança;

- A abordagem da Educação Sexual em meio escolar continua um logro, não sendo referida nas Grandes Opções do Plano, e apenas vagamente referenciada no Plano Nacional de Saúde, no contexto da promoção de comportamentos saudáveis;

- A Associação para o Planeamento Familiar, a organização social que sistematicamente tem realizado um esforço meritório e continuado, no que se refere à educação sexual, refere que só 30% das escolas registam actividades nesta área;

- Apesar do excelente trabalho realizado na formação de professores, e de outros agentes da comunidade educativa e no acompanhamento de projectos em escolas, a APF viu agora rejeitada a renovação do seu Protocolo com o Ministério da Educação, em benefício de acordos com associações de defesa da vida, cuja orientação se pauta por critérios moralistas de abordagem destas temáticas.

Em suma, Portugal, só comparado à Irlanda em matéria de aborto, mantém-se no topo da intolerância na União Europeia. Por exemplo, razões de ordem económica e social não são tidas como causa aceitável para a mulher realizar um aborto, ao contrário do que acontece na generalidade dos Países da EU.

Aborto clandestino – Enfrentar a hipocrisia

Assembleia da República tem legitimidade para aprovar a Lei

A Assembleia da República já aprovou uma lei de despenalização do aborto em 1998, que contou com os votos de comunistas, dos “Verdes”, dos socialistas e de três deputados do PSD. Porém, no seguimento dessa aprovação, à revelia das decisões da Assembleia da República as direcções do PS e PSD estabeleceram um acordo para a realização de um referendo.

A vitória tangencial do “Não” nesse Referendo não teve carácter vinculativo, não impondo por isso qualquer exigência de realização de um novo Referendo sobre o aborto. Razões bastantes para que o PCP continue a considerar que a Assembleia da República tem legitimidade para aprovar uma lei de despenalização do aborto.

Foi com este fundamento que o PCP procedeu ao Agendamento Potestativo do seu Projecto-lei de despenalização do aborto para o próximo dia 3 de Março, que hoje aqui apresentamos, manifestando desde logo a inteira abertura para que sejam discutidas outras iniciativas de outras forças políticas que visem o contributo para enfrentar o aborto clandestino em Portugal. 

A DORAV do PCP 

Aveiro, 23 de Janeiro de 2004-01-23

